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Acéo rescisoria - Prova falsa - Alegacéo -
Inconsisténcia - Decisao rescindenda -
Conclusao - Fundamento diverso -
Rescindibilidade - Inocorréncia

Ementa: Acdo resciséria. Fato novo. Néo configuracéo.
Prova falsa. Art. 485, VI, do CPC. Inocorréncia. Pedido
julgado improcedente.

- “A prova falsa apta a fundamentar a resciséo do julga-
do deve ser aquela na qual se embasou o decisum ata-
cado.” (STJ - AR 1.291/SP)

ACAO RESCISORIA N° 1.0000.00.335284-6/000 -
Comarca de Guaranésia - Autor: M.F.N. - Réus: C. C.A.
e M.C.A. - Relator: DES. AUDEBERT DELAGE

Acérdéo

Vistos etc., acorda o 2° Grupo de Cémaras Civeis
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Des. Almeida Melo, incorporando neste
o relatério de f., na conformidade da ata dos julgamen-
tos e das notas taquigrdficas, & unanimidade de votos,
EM JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO.

Belo Horizonte, 3 de fevereiro de 2010. - Audebert
Delage - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. AUDEBERT DELAGE - Trata-se de acdo

resciséria movida por M.FN., visando & rescisGo do



acérdéo de f. 147/152-T) (em apenso - Apelacdo n°
1.0000.00.182355-8/000), relatado pelo Des. Bady
Curi, que, por unanimidade de votos, negou provimento
& apelacéo.

Sustenta o autor, com base no art. 485, inciso VI,
do CPC, que a existéncia de prova falsa teria influencia-
do o julgamento da acdo declaratéria de unido estével
por ele ajuizada. Bate-se pela ocorréncia de fato novo,
aduzindo que os réus teriam reconhecido a existéncia da
pleiteada unido estdvel em depoimento prestado em
posterior acdo trabalhista.

Os presentes autos foram inicialmente distribuidos
ao Des. Lamberto Sant’Anna (f. 30-TJ), que, através da
decisdo de f. 32-TJ, determinou a citacdo dos réus.

Devidamente citado, o réu M.C.A. apresentou con-
testacdo as f. 53/55 TJ.

Em virtude da aposentadoria do Relator, foram os
autos a mim redistribuidos (f. 104-TJ).

Apds diligéncias promovidas para a citagdo da ré
C.C.A., essa foi citada por edital (f. 180/184-TJ), deixan-
do transcorrer in albis o prazo de resposta (f. 185-TJ).
Diante disso, foi decretada a sua revelia (f. 195-TJ).

A douta Procuradoria-Geral de Justica manifestou-
se as f. 190/193-TJ.

Impugnagéo & contestacdo as f. 199/201-TJ.

Encerramento da instrucéo & f. 211-TJ, com aber-
tura de vista para razées finais, que foram apresentadas
apenas pelo autor (f. 215/217-T)).

A douta Procuradoria-Geral de Justica manifestou-
se, as f. 222/230, pela improcedéncia do pedido.

E o relatério.

Conforme acima mencionado, trata o presente
caso de acdo resciséria, proposta por M.EN., no intuito
de rescindir o Acérdéo n® 1.0000.00.182355-8/000,
exarado pela 4 Camara Civel deste Tribunal de Justica,
de relatoria do Des. Bady Curi.

O referido acérdéo negou provimento & apelacéo
interposta pelo ora autor, cujas razées pretendiam o
reconhecimento de unido estdvel entre este e a genitora
dos réus (E.-T.C.A., falecida em 24.01.1998). O acérdédo
rescindendo julgou sob o fundamento de que o rela-
cionamento mantido enfre M.EN. e E.-TC.A. ndo se
configurou como unido estdvel, ausentes os elementos
caracterizadores. Apos andlise do acervo probatério exis-
tente nos autos, o acérddo considerou-o inconsistente,
bem como temerdrio o reconhecimento da unido.

A meu juizo, ndo merece prosperar a alegacdo de
existéncia de prova falsa (art. 485, VI, do CPC).

Sobre a acéo resciséria fundada no citado disposi-
tivo legal, a doutrina esclarece:

A sentenca é rescindivel ‘sempre que, baseada em prova
falsa, admitiv a existéncia de fato, sem o qual outra seria
necessariamente a sua concluséo’.

Néo ocorrerd a rescindibilidade ‘se houver outro fundamen-
to bastante, para conclusdo’ (THEODORO JR., Humberfo.

Curso de direito processual civil. 48. ed. Ed. Forense, v. |, p.

786).
Por sua vez, Theotdnio Negrdo anota:

Para que a resciséria proceda, é necessdrio que, sem a prova
falsa, ndo pudesse subsistir a sentenca (RTJ 82/333, RSTJ
106/153, RT 502/161, RF 247/161). (Nota 31, Cédigo de
Processo Civil comentado, 36. ed., Ed. Saraiva.)

Nesse sentido, a jurisprudéncia do Superior
Tribunal de Justica:

O documento falso que autoriza a desconstituicdo do julga-
do - art. 485, VI, do CPC - é aquele que contribuiu para as
conclusdes constantes desse julgado.

Na hipétese dos autos, demonstrou-se que, entre as provas
produzidas nos autos da agdo cuja sentenca se pretende
rescindir, existe um documento adulterado; nada obstante,
tal documento ndo interferiu na formacéo do convencimen-
to do Juiz, inviabilizando, por conseguinte, o acolhimento da
acéo resciséria (REsp 975.014/ES, Rel. Ministro Jodo Otévio
de Noronha, 4% Turma, j. em 23.09.2008, DJe de
15.12.2008).

No caso em tela, aduz o autor que o depoimento
do ex-marido de E.T.C.A. constituiria prova falsa, uma
vez que os filhos da mesma, em posterior acéo traba-
lhista, teriam prestado depoimento em sentido contrdrio,
na medida em que feriam reconhecido a existéncia da
pretendida unido estével.

Primeiramente, cumpre registrar que ndo se
demonstrou a falsidade da prova, uma vez que os depoi-
mentos foram prestados por pessoas diversas. Na acéo
de reconhecimento de uni@o estdvel, o depoimento foi
prestado pelo ex-marido, j@ na acdo trabalhista, os
depoimentos dizem respeito aos filhos.

Ademais, verifica-se que a alegada prova falsa ndo
foi o Unico fundamento para a improcedéncia do pedido
de unido estdvel. Diante disso, o pleito rescisério sob tal
fundamento ndo merece acolhimento, na medida em
que “a prova falsa apta a fundamentar a rescisdo do jul-
gado deve ser aquela na qual se embasou o decisum
atacado” (STJ - AR 1.291/SP). A decisao rescindenda jul-
gou improcedente o pedido pela inconsisténcia do acer-
vo probatério, de forma que o depoimento do ex-marido
de E.T.C.A., alegadamente falso pelo autor, nédo foi a
causa imediata do resultado obtido, sendo que, a
despeito de tal prova, o juiz chegaria & concluséo a que
chegou. Observa-se que o autor ndo apresentou provas
robustas acerca da alegada unido estavel.

Também néo hé falar em fato novo apto a ensejar
a rescis@o do julgado, tendo em vista que, na resciséria,
ndo hd como demonstrar o erro por meio de provas
novas, mas sim pelo exame daquelas que j& constam do
processo. O documento novo - que aqui ndo se apre-
senta - apto a ensejar a rescisoéria
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ndo é aquele que deixou de ser produzido na agdo principal
por desidia ou negligéncia da parte em obté-lo, ou o consti-
tuido apds a sentenca rescindenda, mas o j& existente quan-
do da deciséo rescindenda, ignorado pelo interessado ou de
impossivel obtencdo & época da ufilizacdo no processo,
apresentando-se bastante para alterar o resultado da causa
(STJ - 4° Turma, REsp 15.007-0-RJ, Rel. Min. Sélvio de
Figueiredo, j. em 24.11.92; DJU de 17.12.92, p. 24.248).

Retratam os autos, na realidade, o inconformismo
do autor com o acérddo deste Tribunal, que manteve a
senfenca que ndo o agradou. Resulta evidente a preten-
sdo de reexame de matéria decidida no julgado
rescindendo, o que foi feito segundo o entendimento do
magistrado e seu convencimento. Se, & época da
instrucdo probatéria, o autor teve a oportunidade e nédo
se empenhou em demonstrar a alegada unido estavel,
ndo haverd, agora, de imputar ao Judiciério a culpa pela
prépria desidia e inércia.

Diante disso, forte no principio da seguranca juridi-
ca que deve nortear a atuacdo jurisdicional, ndo hé
como se desconstituir a decisdo guerreada por tal fun-
damento.

O Prof. Humberto Theodoro Junior afirma que:

O juiz ndo pode eternizar a pesquisa da verdade, sob pena
de inutilizar o processo e de sonegar a justica postulada
pelas partes. [...] Se a parte ndo cuida de usar das facul-
dades processuais e a verdade real néo ftransparece no
processo, culpa ndo cabe ao juiz de néo ter feito a justica
pura, que, sem divida, é a aspiracdo das partes e do préprio
Estado. S6 as partes, ou as contingéncias do destino, pode
ser imputada semelhante deficiéncia (Curso de direito
processual civil. 20. ed. Ed. Forense, v. |, p. 418/419).

Ante tais consideracées, julgo improcedente a pre-
senfe acdo resciséria e condeno o autor nas custas e
honorérios advocaticios, que arbitro em R$1.500,00 (mil
e quinhentos reais), com fulcro no art. 20 do CPC. Tendo
em conta o pedido de f. 06, defiro os beneficios da
justica gratuita ao autor, suspendendo a exigibilidade
dos 6nus de sucumbéncia, nos termos da Lei n°
1.060/50.

DES. MOREIRA DINIZ - De acordo.

DES. DARCIO LOPARDI MENDES - De acordo.
DES. DIDIMO INOCENCIO DE PAULA - De acordo.
DES.® ALBERGARIA COSTA -

A existéncia de prova falsa sé pode conduzir a
rescisGo da decisdo caso seja suficiente, por si s6, para
modificar a concluséo da deciséo impugnada.

No caso especifico dos autos, a improcedéncia da
acdo resciséria ndo decorreu unicamente do depoimen-
to prestado pelo ex-marido de E.T.C.A., mas sim da
auséncia de provas contundentes acerca da mencionada
relacéo.

190 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 192, p. 113-308, jan./mar. 2010

Além disso, ndo se pode imputar como falso o
depoimento prestado por uma pessoa, sé porque, poste-
riormente, na Justica do Trabalho, seus filhos teste-
munharam de forma diversa.

Com tais consideracées, adiro integralmente aos
termos do voto do eminente Relator e julgo improcedente
o pedido inicial.

E como voto.

DES.® HELOISA COMBAT - De acordo.
DES. ALMEIDA MELO - De acordo.
DES. KILDARE CARVALHO - De acordo.
DES. SILAS VIEIRA - De acordo.

Sumula - JULGARAM IMPROCEDENTE.



